
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O investimento público tem um papel fundamental no desenvolvimento do país e no crescimento

económico. Durante a sua última intervenção, na Comissão de Orçamento e Finanças, o

Ministro de Estado e das Finanças reforçou essa posição e procurou explicar que a

concretização de investimentos públicos obedece a um, por vezes demasiado, longo processo

de contratação pública.

Referiu o Ministro, na referida audição: "Vamos ver a evolução do investimento público e a ação

do Governo PSD nesta matéria: no Governo PSD, entre 2011 e 2015, foram atingidos os

mínimos históricos em concursos públicos e contratos assinados de obras públicas. Em 2019 e

2020, só num semestre, o nosso Governo lançava concursos - num semestre - em número

muito superior a um ano do PSD. Estamos 200% acima do tempo do PSD. E, nessa altura, era

em toda a administração pública, sobretudo nas autarquias. No tempo do PSD não se lançavam

concursos, rasgavam-se contratos já assinados para investimento público. Foi por isso que

tivemos de pagar uma indemnização à Autoestrada do Douro Atlântico no valor de 200 milhões

de euros, porque era um contrato que já estava assinado e foi rasgado."

Assim, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, solicitamos ao

Governo que, por intermédio do Ministro de Estado e das Finanças, nos sejam prestados os

seguintes esclarecimentos:

1. Como se comparam o número de concursos públicos e contratos assinados, respetivamente,

no período 2011-2015 e 2015-2019?

2. Qual o montante de investimento subjacente aos contratos que foram denunciados em cada

um dos períodos referidos? Que montantes de indemnização acarretaram?

3. Como avalia o tempo médio de duração dos procedimentos concursais até a assinatura dos

contratos e o impacto no investimento?

Palácio de São Bento, 18 de fevereiro de 2021

Deputado(a)s

CARLOS PEREIRA(PS)

HUGO COSTA(PS)
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____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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